
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2422499 - SP (2023/0274790-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EDISON DE OLIVEIRA LOURENCO
ADVOGADO : RICARDO PEREIRA DA SILVA - SP344643
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que 
não admitiu o recurso especial impõe, conforme ressaltado na 
decisão monocrática recorrida, o não conhecimento do agravo 
em recurso especial.
2. No caso dos autos, a parte agravante deixou de infirmar, de 
maneira adequada e específica, as razões apresentadas pelo 
Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial, 
especificamente com relação à incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência desta eg. Corte Superior,  "Para 
afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a 
mera afirmação de sua não incidência na espécie, devendo a 
parte apresentar argumentação suficiente a fim 
de demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da 
instância de origem sobre a questão suscitada, não é 
necessário reexame de fatos e provas da causa" (AgRg 
no AREsp n. 2.121.358/ES, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, julgado em 27/09/2022, DJe de 30/09/2022.).
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 
                    Brasília, 05 de março de 2024.
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Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDISON DE OLIVEIRA 
LOURENCO contra decisão proferida pela Presidência desta Corte, que não 
conheceu do agravo, por ausência de impugnação a todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o respectivo recurso especial.

A defesa apresentou agravo regimental, no qual requer a 

Documento eletrônico VDA40529250 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/03/2024 18:12:47
Código de Controle do Documento: 0a49116f-b4fd-4fe2-9667-c0b4ab44ebca



reconsideração da r. decisão monocrática ou o provimento do r. agravo regimental. 
(e-STJ fl. 583-589)

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
agravo regimental. (e-STJ fl. 599-601)

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida ou prover o presente agravo regimental, uma vez que a decisão da 
presidência assim dispôs (e-STJ, fls. 577-578):

 
"Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o 
referido fundamento.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
não admitiu o recurso especial."

 

De fato, deve ser mantida a decisão monocrática recorrida, pois a parte 
agravante deve demonstrar que a análise dos argumentos não ensejaria análise do 
conjunto fático-probatório delineado nos autos, de forma a deixar claro que os fatos 
foram devidamente consignados no acórdão recorrido.

Com efeito, no que se refere à impugnação do óbice da Súmula n. 
7/STJ, confira-se a jurisprudência deste Superior Tribunal:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS ESPECÍFICOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de 
inadmissão do recurso especial, sob pena de incidência da 
Súmula n. 182 do STJ. 
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2. Na hipótese, é acertada a decisão que não conhece do agravo 
em recurso especial interposto, uma vez que o agravante deixou 
de refutar, especificamente, todos os fundamentos de 
inadmissibilidade, sobretudo as Súmulas n. 7 e 83 do STJ. 
3. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é 
necessário que a parte comprove, com particularidade, que o 
entendimento desta Corte Superior destoa da conclusão a que 
chegou o Tribunal de origem, o que não foi feito pelo agravante. 
4. São insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n. 7 do 
STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não 
demanda reexame de provas. O agravante deve demonstrar, 
com particularidade, que a alteração do entendimento adotado 
pelo Tribunal de origem independe da apreciação fático-
probatória dos autos. 
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 
2.176.543/SC, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, julgado em 
21/03/2023, DJe de 29/03/2023.) (Grifo acrescido)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MINUTA DE AGRAVO QUE NÃO INFIRMA 
ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. SÚMULAS 
N. 7/STJ E 83/STJ. RAZÕES RECURSAIS. IMPUGNAÇÃO 
GENÉRICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. MAJORAÇÃO EM 
PATAMAR ACIMA DE 1/6 (UM SEXTO) SEM 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO, DE OFÍCIO. 
1. O apelo nobre não foi admitido na origem com base na 
aplicação das Súmulas n. 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça. 
2. No entanto, o Agravante, nas razões do agravo em recurso 
especial, deixou de rebater, especificamente, os 
citados fundamentos. Incidência da Súmula n. 182/STJ. 
3. No tocante à Súmula n. 7/STJ, foi sustentado genericamente 
que a matéria seria apenas jurídica, sem se explicitar, à luz da 
tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a 
análise não dependeria do reexame de provas, o que não 
cumpre o requisito da dialeticidade recursal. 
4. A Defesa não demonstrou o desacerto da decisão agravada, 
indicando eventual superação do entendimento do STJ, no qual 
a Corte local se orientou ou, ainda, eventual distinção com o 
caso dos autos. 
5. O comando contido na Súmula n. 83/STJ também é aplicável 
aos recursos interpostos com fulcro nas alíneas a e c do 
permissivo constitucional. 
6. Verificada a existência de ilegalidade flagrante, a ser 
reparada, sponte propria, por esta Corte Superior, e não por 
força de acolhimento de pedido ou recurso defensivo, por força 
do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal. 
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7. In casu, as instâncias ordinárias levaram a efeito a majoração 
das penas-bases em patamares superiores a 1/6 (um sexto) 
para a única circunstância judicial tida por negativa - 
antecedentes - acarretando elevação de 1/4 (um quarto) para o 
delito de tráfico de drogas e no dobro para o de resistência sem 
que tenha sido apresentada fundamentação concreta a justificar 
a adoção de tais montantes de aumento. 
8. Agravo regimental desprovido. Concedido Habeas Corpus, de 
ofício, a fim de reduzir a 1/6 (um sexto) o patamar de aumento 
em razão do desvalor atribuído aos antecedentes para ambos os 
crimes imputados ao Agravante, redimensionando as penas 
impostas aos patamares estabelecidos neste julgado. (AgRg no 
AgRg no AREsp n. 2.278.302/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
julgado em 26/09/2023, DJe de 03/10/2023.) (Grifo acrescido)

 

Cumpre ressaltar, por oportuno, que cabe ao agravante demonstrar o 
equívoco da decisão em face da qual se insurge, sendo imprescindível a impugnação 
específica a todos os óbices por ela apontados, obrigação que, conforme ressaltado 
na decisão monocrática recorrida, não se desincumbiu a parte agravante.

Este Superior Tribunal, por sua Corte Especial, já assentou que a 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, motivo pelo qual se exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que não tenha admitido o 
recurso especial. A propósito, confira-se:

 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente 
a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos 
termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, 
contudo, deve ser afastada quando houver expressa e específica 
disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao 
agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 
4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do 
agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que 
foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 2. A decisão que 
não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. 
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 
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impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que 
registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. 
Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. 
3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento 
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a 
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em 
sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais. 
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, 
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra 
exceção na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, 
que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a 
quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC. 
5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp n. 
746.775/PR, relator para acórdão o Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, julgado em 19/09/2018, DJe de 
30/11/2018.) (Grifo acrescido)

 

Nos termos do que dispõe o art. 932, inciso III, do Código de Processo 
Civil/2015, é permitido ao relator não conhecer de recurso que tenha deixado de 
impugnar os fundamentos da decisão recorrida, no mesmo sentido, o art. 253, inciso 
I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0274790-9 AREsp 2.422.499 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00114541020138260361  0011454102013826036133422013  
0011454102013826036150000  114541020138260361  
11454102013826036133422013  11454102013826036150000

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDISON DE OLIVEIRA LOURENCO 
ADVOGADO : RICARDO PEREIRA DA SILVA  - SP344643 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDISON DE OLIVEIRA LOURENCO 
ADVOGADO : RICARDO PEREIRA DA SILVA  - SP344643 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

C542212551<50830548380@ 2023/0274790-9  -  AREsp 2422499   Petição : 2023/0098313-0  (AgRg)
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